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Resumo
Os órgãos ambientais e de fiscalização do estado do Rio 
de Janeiro são carentes de instrumentos para a aquisição 
e integração de dados sobre biodiversidade. O uso de tec-
nologias na construção desses instrumentos e a integra-
ção com a ciência-cidadã e grupos de pesquisa científica 
podem otimizar o trabalho, impulsionando a aquisição 
de conhecimento por intermédio de redes colaborativas. 
Neste artigo, são apresentados produtos para obtenção 
e tratamento de dados para monitoramento da fauna 
atropelada, e aplicativos para a aquisição, tratamento e 
integração de dados sobre a biodiversidade no estado 
do Rio de Janeiro. Estas ferramentas têm aplicabilidade 
particularmente importante para Unidades de Conserva-
ção e seus arredores. Para a definição dos requisitos dos 
aplicativos desenvolvidos, foram identificados os atores e 
seus papéis junto ao aplicativo móvel de monitoramento 
de fauna atropelada, assim como os casos de uso com 
os quais estes interagem. O aplicativo móvel “RJ é o Bi-
cho” permite o monitoramento sobre a fauna do estado 
do Rio de Janeiro, com entrada de dados em três linhas: 
monitoramento de animais atropelados, monitoramento 
de fauna e acervo de espécimes. É fundamental fomentar 
a integração de informações, a formação de redes cola-
borativas e a aplicação de tecnologias para que o conhe-
cimento adquirido possa ser efetivamente utilizado para 
a conservação e manejo da biodiversidade no estado.
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Abstract
Public environmental agencies of the state of Rio de 
Janeiro lack instruments for the acquisition and inte-
gration of data on biodiversity. The use of technolo-
gies in the construction of these instruments and the 
integration with citizen science and scientific research 
groups can optimize the work, boosting the acquisition 
of knowledge through collaborative networks. We de-
veloped products for acquiring and processing data for 
monitoring roadkilled fauna, and applications for ac-
quiring, processing and integrating data on biodiversity 
in the state of Rio de Janeiro. These tools have particu-
larly important applicability for Conservation Units and 
their surroundings. In order to define the requirements 
of the developed applications, the actors and their roles 
in the mobile app for monitoring roadkill were identified, 
as well as the use cases with which they interact. The 
mobile application “RJ é o Bicho” allows the monitoring 
of the fauna of the state of Rio de Janeiro, with data en-
try in three lines: monitoring of roadkilled vertebrates, 
monitoring of fauna and specimen collections. It is 
essential to encourage the integration of information, 
the formation of collaborative networks, and the appli-
cation of technologies so that the acquired knowledge 
can be effectively used for the conservation and man-
agement of biodiversity in the state.

Keywords
Wildlife monitoring. Fauna Roadkill. Citizen Science. 
Road Ecology. Atlantic Forest. Conservation units. Pro-
tected Areas.
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1. Introdução

As Unidades de Conservação (UCs) exercem papel fundamental, uma vez que promovem a proteção 
de espécies ameaçadas de extinção, a preservação e a restauração da biodiversidade, proporcionam 
meios para atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento ambiental, reintrodução e re-
produção de espécies nativas, entre outros (Henry-Silva, 2005). Todavia, muitas vezes as informações 
sobre a biodiversidade dessas UCs estão fragmentadas, dificultando a obtenção e análise de dados para 
a proposição e implementação de estratégias de conservação da biodiversidade. Atualmente, não há 
padronização e armazenagem de dados pelo estado, o que dificulta a criação de planos, elaboração ou 
adequação de políticas públicas e planejamento em nível estratégico.

Cicchi et al. (2018) apontam que o monitoramento da fauna é um procedimento fundamental para 
auxiliar nas estratégias que visam a conservação de espécies em áreas ameaçadas. 

Dentre os diversos impactos sofridos pelas áreas naturais – inclusive UCs – estão as rodovias e es-
tradas que cortam ou margeiam estas áreas. As rodovias e estradas geram impactos diversos sobre 
a fauna, como interferência na procura por novos territórios, na reprodução, e na busca por recursos 
alimentares e água pois, ao cortarem o território, convertem-se em barreiras físicas (Bueno et al., 2012; 
Bager, 2013; Johnson et al., 2022; Marques et al., 2022). O atropelamento se torna ainda mais prejudi-
cial para as espécies que se encontram em ameaça de extinção e com populações reduzidas (Forman; 
Alexander, 1998). Neste sentido, o monitoramento da fauna atropelada é essencial para a prevenção e 
mitigação de acidentes envolvendo animais silvestres. É crucial que as rodovias apresentem seguran-
ça para os motoristas e que sua gestão esteja voltada não somente para a mitigação de acidentes por 
causas naturais e falhas humanas, mas também por causas decorrentes de interações das estradas 
com a fauna silvestre. Embora diversas UCs sejam cortadas ou margeadas por rodovias, o monitora-
mento de fauna atropelada muitas vezes ou não é realizado, ou não há uma metodologia padronizada 
para a coleta de informação, tampouco uma estrutura para que os dados sejam integrados e dispo-
nibilizados aos interessados na gestão e conservação da biodiversidade. Assim, além de sofrerem 
vários impactos de origem antrópica, a ausência de um banco de dados único sobre biodiversidade 
dificulta a integração de informações obtidas nas UCs e seus arredores. 

2. Contextualização e o desenvolvimento do aplicativo

A criação e implantação de UCs compõem um dos elementos centrais de estratégias de conservação 
da natureza. A Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unida-
des de Conservação (SNUC), estabeleceu critérios e normas para a criação destas áreas protegidas. 
Para que uma UC cumpra seus objetivos, é preciso que ela seja implantada e corretamente manejada, 
sendo o Plano de Manejo uma ferramenta indispensável.

O Plano de Manejo é o instrumento norteador das atividades a serem desenvolvidas na UC e na sua 
zona de amortecimento. Definido no artigo 2º da Lei Federal n° 9.985/2000 como “documento técnico 
mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece 
o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, 
inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade”, é por meio dele que o 
gestor baseia suas decisões. Portanto, o Plano de Manejo apresenta a sistematização do conhecimen-
to sobre o meio físico e biológico da UC, assim como informações referentes às características sociais 
e econômicas que a envolvem. O conhecimento gerado subsidia a definição das ações necessárias 
para a implantação da UC, proporcionando o cumprimento dos objetivos definidos para a sua criação. 
Ressalta-se que, segundo o Ministério do Meio Ambiente (2013) o plano de manejo deve ser elaborado 
em um prazo máximo de cinco anos, após a criação de uma UC. Toda unidade deve ter um plano de 
manejo, que deve ser elaborado em função dos objetivos gerais pelos quais ela foi criada. 
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Conforme o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA 
(2022), o planejamento do plano deverá ser gradativo, contínuo, flexível e participativo, pois a evolu-
ção dos conhecimentos sobre os recursos da UC condiciona a ampliação e o aprofundamento das 
ações de manejo sobre os seus recursos. É contínuo, porque cada nova fase sempre englobará os 
conhecimentos e as ações da fase precedente. Ainda, o plano caracteriza-se por ser flexível ou adap-
tativo, porque sua estrutura apresenta a possibilidade de agregar novos conhecimentos e eventuais 
correções ao manejo durante a implementação de qualquer das fases. E, finalmente, é participativo, 
porque sua elaboração prevê o envolvimento da sociedade, através das Oficinas de Planejamento. 
Além disso, no caso de UCs, sua estrutura prevê ações no entorno das unidades visando à interação 
das populações vizinhas e à melhoria da sua qualidade de vida. Segundo os dados do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS Ecológico), em 2022 o estado do Rio de Janeiro apresentou 
621 UCs, das quais 324 eram municipais; do total, 87% não apresentaram planos de manejo (FUNDAÇÃO 
CEPERJ, 2022). O monitoramento da fauna nas UCs é particularmente importante, não só pela relevância 
dessas áreas para a conservação das espécies silvestres, como contribui para a atualização constante 
de planos e medidas efetivas, além de compor requisitos científicos e de objetivos internacionais, como 
os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU.

Muitas UCs são cortadas ou margeadas por estradas e/ou rodovias, que afetam os ecossistemas na-
tivos (Figura 1). O estado do Rio de Janeiro (ERJ) possui mais de 6 mil quilômetros de rede rodoviária 
e, apesar de ser relativamente pequeno em relação a outros estados do Sudeste como São Paulo e 
Minas Gerais, possui elevado fluxo de veículos, especialmente em épocas de feriados, apresentando 
uma frota de 7.239.984 veículos, o que representa a terceira maior frota estadual do Brasil (Ministério 
das Cidades, 2021). Na Figura 1, as rodovias apresentam uma área de influência direta de 1.000 metros, 
como sugerido por Forman et al. (2003), que entenderam que a abertura e uso de uma rodovia exerce 
impactos mais amplos do que apenas as faixas e pistas existentes.

Figura 1 – Mapa das Rodovias Estaduais e Federais do ERJ, com suas áreas de influência, 
que possuem dados de monitoramento de fauna silvestre atropelada, e as UCs do entorno e próximas

Fonte: CEPERJ (2022)
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O atropelamento de animais silvestres tem impactos diversos nas populações desses animais, podendo 
contribuir para a extinção local de espécies (Grillo et al., 2021). Estima-se que ocorram 17 atropelamen-
tos por segundo, 1.300.000 por dia, e 475.000.000 nos 1,7 milhões de quilômetros de estradas existentes 
em todo o Brasil, sendo mais de 50% na região Sudeste (ENVIRONBIT, 2021). Vertebrados silvestres 
terrestres (mamíferos, aves, répteis e anfíbios) costumam ser especialmente afetados, com maior fre-
quência de atropelamentos de espécies de pequeno a médio porte, e maiores prejuízos e fatalidades 
humanas nos casos de animais de médio a grande porte. Os custos anuais com acidentes causados 
pelo atropelamento de fauna são altos. Só no estado de São Paulo, por exemplo, os prejuízos anuais com 
atropelamento de fauna silvestre e doméstica é de R$ 56.550.642 (Abra et al., 2019).

Ainda são poucos os monitoramentos de fauna silvestre atropelada realizados no estado (Figura 2), e 
os que são feitos costumam ser desempenhados por grupos de pesquisa independentes. Esta escas-
sez dificulta o controle e a ação que devem ser feitos para mitigar os atropelamentos. As estratégias de 
mitigação, quando existem, geralmente são realizadas pelas próprias concessionárias das rodovias ou 
UCs em que ocorrem os atropelamentos. O conhecimento sobre os atropelamentos de fauna silvestre no 
estado do Rio de Janeiro favorece a gestão da conservação de sua biodiversidade e fornece informações 
importantes para a gestão das UCs, tanto em relação à presença de espécies exóticas e introduzidas 
como para a gestão das rodovias.

A falta de um banco de dados único, comum a órgãos públicos e privados e pesquisadores, dificulta a 
integração, produção e disseminação de informações, por vezes consolidadas por pesquisadores e por 
vezes por órgãos públicos. Atualmente, não há padronização e armazenamento de dados pelo estado, di-
ficultando ainda mais a criação de planos, elaboração ou adequação de políticas públicas e planejamento 
em nível estratégico. Considerando as diferentes esferas de gestão e quadros reduzidos de servidores para 
monitorar as UCs, fica evidente a necessidade do uso de tecnologias para auxiliar a gestão e acelerar o pro-

  Figura 2 – Comparativo de rodovias com monitoramento de atropelamento de fauna no 
estado do Rio de Janeiro (2010-2022)

Fonte: CEPERJ (2022)
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cesso de obtenção de informação. A colaboração entre órgãos de gestão e academia pode maximizar não 
somente a produção científica, como também contribuir para o gerenciamento adequado das áreas pro-
tegidas e para a conservação da biodiversidade. Além disso, considerando também o apoio da sociedade 
civil, uma rede colaborativa pode aumentar significativamente o conhecimento sobre a questão, ampliando 
o repertório de abordagens e a obtenção de dados primários, e provendo o acesso mais fácil à comunidade 
científica, além de envolver diretamente a população interessada. Neste contexto, as novas tecnologias 
surgem com diversas possibilidades, incluindo redes de colaboração e ciência cidadã. 

Nessa perspectiva, os produtos gerados pelos projetos "Bicho na Pista" e "Rio de Janeiro é o Bicho", de-
senvolvidos no âmbito da Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servido-
res Públicos do Rio de Janeiro (CEPERJ), em 2020 e 2021, se aplicam à obtenção e tratamento de dados 
de biodiversidade em UCs e em rodovias do estado do Rio de Janeiro. O material e as tecnologias para a 
obtenção, armazenamento, organização e tratamento de dados relacionados ao atropelamento de fauna 
e acervo de biodiversidade são descritos a seguir.

3. Metodologia

Para o desenvolvimento deste projeto foram realizados estudos metodológicos (Bager; Rosa, 2011; 
Collinson et al., 2014; Brasil, 2023) nas áreas de monitoramento de fauna silvestre atropelada e sistemas 
de informação e apoio à decisão.

3.1 Monitoramento de fauna silvestre atropelada 

Foi proposta uma metodologia padronizada para a obtenção de dados para monitoramento da fauna atro-
pelada nas rodovias, com aplicabilidade inclusive aos trechos que cortam ou margeiam UCs. Nesse senti-
do, optou-se por realizar treinamentos de guarda-parques, gestores de UCs, secretários de meio ambiente, 
guardas florestais e demais envolvidos na conservação de fauna do ERJ. Para apoiar esse treinamento, foi 
produzido um formulário para o registro padronizado dos vertebrados atropelados (Figura 3).

Figura 3 – Formulário para o registro de atropelamento de espécimes da fauna 
de vertebrados desenvolvido durante o projeto Bicho na Pista

Fonte: Acervo CEPERJ, 2021
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3.1.1 Sistemas de informação e apoio à decisão 

3.1.1.1 Definição dos requisitos do aplicativo móvel para coleta de dados de fauna, 
atropelamentos de fauna e acervo

Para a definição dos requisitos do aplicativo móvel desenvolvido, inicialmente foram identificados três 
diferentes atores que interagem com o aplicativo :

1) Cidadão Coletor: usuário que deseja registrar informações de avistamento de fauna silvestre e de 
ocorrências de atropelamento, não possuindo, necessariamente, conhecimentos mais aprofundados 
sobre as espécies. Sua identificação é opcional e seu perfil é caracterizado pelo desejo de coletar os 
dados da forma mais simples e ágil possível, sem a necessidade de preenchimento de muitos dados. 
De modo geral, são usuários que se integram ao conceito de ciência cidadã e que buscam auxiliar os 
pesquisadores ao registrar e compartilhar informações, sem necessariamente possuir conhecimentos 
sobre a temática;

2) Agente Coletor: usuário obrigatoriamente cadastrado e previamente validado pelo administrador 
do sistema (identificado pelo respectivo login), que possui a função de coletar dados que registrem, 
em detalhes, as informações sobre as ocorrências registradas, como classe taxonômica, nome cien-
tífico/comum da espécie e detalhes do local do avistamento/atropelamento. Estes atores devem 
ser capacitados previamente para a utilização da ferramenta. Podem ser pesquisadores, agentes 
públicos (por exemplo, policiais rodoviários) ou funcionários que atuam em funções operacionais 
nas rodovias. 

3) Gestor de conectividade: componente não humano que realiza as funções de gerenciamento de 
questões relacionadas à disponibilidade de conexão com a rede. Trata-se de um processo que fica ativo 
no sistema, sendo por isso considerado um ator não humano, de modo que possa identificar se há ou 
não rede disponível, permitindo decidir se os dados devem ser gravados no dispositivo local (smartpho-
ne), em caso de falta de conexão, ou se, a partir da retomada da conexão, os dados devem ser enviados 
para armazenamento na nuvem. Mais informações sobre atores não humanos podem ser encontradas 
em Larman (2007) e Pressman e Maxim (2016). 

Cabe ressaltar que, além desses três atores, considera-se a existência de um integrante adicional, 
que não realiza uma interação direta com o aplicativo móvel, mas que tem o papel de validar os 
dados registrados pelos usuários do aplicativo móvel, especialmente no que tange à identificação 
das espécies registradas nos atropelamentos. Esse ator precisa ter conhecimento amplo de fauna 
silvestre e realizará a validação por intermédio de um website, apresentado em 4.1, que possibilita 
o acesso aos dados registrados pelo aplicativo móvel. Pelo fato de não interagir diretamente com o 
aplicativo móvel, mas sim com outra plataforma de interação (website), o papel desse indivíduo será 
detalhado adiante. 

O processo de identificação de requisitos na engenharia de software utiliza, como uma de suas princi-
pais técnicas, o artefato denominado Caso de Uso (CDU), que consiste em uma sequência de eventos 
necessários para a concretização de um determinado processo relacionado ao domínio considerado 
na solução sistêmica a ser desenhada. Um dos primeiros passos, para a obtenção de uma visão geral 
do escopo do sistema a ser desenvolvido, consiste na criação de Diagramas de CDUs. Estes diagramas 
ilustram o conjunto de CDUs para um sistema, os atores e a relação entre os últimos e os primeiros 
(Pressman; Maxim, 2016). Neste tipo de diagrama, os CDUs são ilustrados em elipses e os atores como 
figuras de traço simples (palitos), e constam também linhas de comunicação entre ambos, indicando 
quais atores podem interagir com os CDUs. O diagrama que ilustra o escopo do aplicativo de coleta de 
dados é apresentado na Figura 4. 



re
vi

st
a 

in
ea

na
 v

.1
2 

n.
1 

 p
. 1

65
-1

79
  j

an
ei

ro
-ju

nh
o 

20
24

171

3.1.1.2 Infraestrutura disponibilizada para apoio aos sistemas de informação desenvolvidos

A infraestrutura computacional utilizada pela Fundação CEPERJ baseia-se na plataforma de computação 
em nuvem Microsoft Azure. Em relação ao website desenvolvido, optou-se por representar o portal em 
duas versões. Uma pública, com informações que podem ser disponibilizadas ao público em geral, na qual 

Figura 4 – Diagrama de CDUs – Aplicativo de coleta de dados

Fonte: CEPERJ
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as informações são limitadas conforme definido pela equipe da Coordenadoria de Políticas Regionais, Ur-
banas e Ambientais (COOPRUA). A outra versão do portal, privada, é mais completa, com informações de-
talhadas, visando alcançar um público técnico a ser definido pela coordenação. Para acesso a esta versão 
o usuário precisa de login e senha distribuídos pela equipe técnica a ser definida pela Fundação CEPERJ. 

4. Resultados e Discussão

Em novembro e dezembro de 2021, foram realizados treinamentos com aproximadamente 17 atores, como 
guarda-parques, gestores de UCs, secretários de meio ambiente, guardas florestais e demais envolvidos na 
conservação de fauna do estado do Rio de Janeiro: Área de Proteção Ambiental de Macaé de Cima; Reserva 
de Vida Silvestre Serra da Estrela: Reserva Biológica Araras; Parque Estadual dos Três Picos; Parque Natural 
Municipal Montanhas de Teresópolis. O material didático para o treinamento foi produzido no projeto Bicho 
na Pista e disponibilizado no treinamento realizado em 2022 (https://www.ceperj.rj.gov.br/). O treinamento 
envolveu todos os passos necessários para o monitoramento, registro e coleta de informações e espéci-
mes atropelados em vias que cortam ou margeiam UCs no estado, sendo utilizado o formulário de fauna 
atropelada (Figura 3). Esse formulário foi inserido em um Manual de Capacitação para Monitoramento de 
Fauna Atropelada (https://projetos.ceperj.rj.gov.br/rj-e-o-bicho/), que explica todos os procedimentos de 
coleta de dados, desde a visualização do animal atropelado até o seu destino, esteja este vivo ou morto. 

4.1 Sistemas de informação e de apoio à decisão

Num primeiro levantamento, realizado em 2021, foram identificadas as espécies atropeladas através dos 
dados cedidos por pesquisadores e concessionárias, e estes foram reunidos e tabulados, o que gerou um 
primeiro banco de dados. Foram disponibilizados painéis de análise (dashboards) através da ferramenta 
Power BI, possibilitando interações, realização de filtros sobre os dados e análises exploratórias diversas 
(Figura 5) através de acesso direto e interação com o site, pelo endereço: https://projetos.ceperj.rj.gov.br/.

Cabe ressaltar que os dashboards desenvolvidos até a publicação deste artigo apresentam informações con-
solidadas que permitem a identificação de algumas tendências como, por exemplo, maior concentração de 
atropelamentos de espécies em determinados locais. Espera-se, em um segundo momento, a partir da coleta 

Figura 5 – Dashboard com registros de atropelamento por grupo faunístico

Fonte: Site CEPERJ, 2021
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de dados pelo aplicativo desenvolvido, obter maior detalhamento das informações, o que permitirá realizar aná-
lises de outras variáveis para apoiar a tomada de decisão. Nesse sentido será possível, por exemplo, relacionar 
os atropelamentos com as condições do entorno do local da ocorrência (velocidade máxima permitida no local, 
se havia chuva no momento do atropelamento, se há acostamento ou cerca no entorno, se houve vazamento de 
carga de caminhão antes do atropelamento, entre outras informações). Espera-se também, em um momento 
posterior da pesquisa, a realização de análises georreferenciadas mais aprofundadas, o que possibilitará fazer 
correlações entre os atropelamentos de determinadas espécies e as características ambientais no entorno (por 
exemplo, existência de córregos/rios, características da vegetação, existência de vales/montanhas etc.).

Objetivando a coleta e a classificação de dados, foi criado um aplicativo móvel para a interação da po-
pulação, denominado RJ é o BICHO, que conta com entradas de dados do cidadão coletor (informações 
públicas) e técnicos do estado, agentes de UCs ou empresas e pesquisadores (informações privadas).

Esta aplicação tem como objetivo coletar e armazenar dados para subsidiar o monitoramento sobre a 
fauna do Estado do Rio de Janeiro, com relação a três linhas de pesquisa, monitoramento de animais 
atropelados (Figura 6), monitoramento de fauna (Figura 7) e acervo de espécimes (Figura 8)

Figura 6 – Monitoramento de animais atropelados pelo aplicativo RJ é o BICHO

Fonte: CEPERJ

Figura 7 – Monitoramento de fauna pelo aplicativo RJ é o BICHO

Fonte: CEPERJ



re
vi

st
a 

in
ea

na
 v

.1
2 

n.
1 

 p
. 1

65
-1

79
  j

an
ei

ro
-ju

nh
o 

20
24

174

O app dá automaticamente a localização do atropelamento ou avistamento do animal, permite a inser-
ção de fotos, tem integração com o website, por meio do qual os profissionais com expertise em fauna 
silvestre têm acesso aos dados coletados para validá-los posteriormente. Para o usuário restrito, o app 
permite, além da entrada de dados, realizar o monitoramento sistemático, que consiste na entrada de 
dados em diferentes pontos ao longo de uma rota percorrida em um determinado intervalo de tempo.

Os mecanismos/ferramentas supracitados foram criados no contexto da realidade do estado do Rio de 
Janeiro, mas podem servir de modelo, sendo que a ferramenta já prevê a aplicação em outros contextos 
e regiões do Brasil, usando a localização do ponto (Figuras 9 e 10).

Figura 8 – Acervo de espécimes pelo aplicativo RJ é o BICHO

Fonte: CEPERJ

Figura 9 – Interface do website RJ é o BICHO e registros fauna (atropelada)

Fonte: CEPERJ
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175Por meio do website, o usuário comum pode verificar os dados coletados, e os usuários administradores 
(agentes de UCs, pesquisadores e pontos focais de órgãos do governo) podem validar as informações. 
Além disso, há um ambiente para discussões técnicas sobre as informações disponíveis. Ressalta-se 
que os usuários administradores são especialistas e têm sua permissão de acesso ao sistema pela 
Fundação CEPERJ. A Figura 11 mostra a área com os pontos em vermelho, aguardando a validação dos 
dados inseridos.

Como produto final, foi disponibilizado no aplicativo o registro do acervo. Com esse recurso, o pesqui-
sador ou a instituição que tiver um acervo físico, poderá migrar para o digital usando o celular, e terá as 
informações salvas, compartilhando-as com a rede restrita da aplicação (Figura 12).

Figura 10 – Interface do website RJ é o BICHO e registros de fauna (avistada)

Fonte: CEPERJ

Figura 11 – Área do validador 

Fonte: CEPERJ
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A partir da coleta de dados e suas respectivas análises, o app será um ferramental que potencializará as 
ações de mitigação de atropelamento de fauna, uma vez que facilitará o registro das ocorrências e sua 
posterior análise, apoiando a tomada de decisão e a proposição de soluções. Além disso, expande-se o 
conhecimento sobre a ecologia de vertebrados nativos, exóticos e/ou invasoras no estado.

A proposta do aplicativo e do website que dará acesso às informações coletadas visa criar um único e 
maior banco de dados sobre a fauna no estado, gerando um ambiente de troca de conhecimento entre 
os entes do estado, população e acadêmicos. Diversos desafios podem ser encontrados. No que tange à 
população, pode-se citar a aderência ao uso da aplicação. No que diz respeito aos órgãos e acadêmicos, 
a disseminação eficaz das informações levantadas e guardadas.

5. Conclusão

O estado do Rio de Janeiro enfrenta um grande desafio no que se refere ao atropelamento de fauna e le-
vantamento de informações básicas necessárias para a conservação da biodiversidade nas UCs. A ine-
xistência de uma base de dados, sistematização e parâmetros para o levantamento dessas informações 
corrobora com a problemática levantada. Com uma malha rodoviária extensa e com pouca cobertura de 
monitoramento, fica evidente que é necessária uma política forte voltada para esse tema. 

No que diz respeito à fauna no estado, há alguns levantamentos feitos por pesquisadores, porém sem 
um amplo banco de fauna estadual, seja fauna silvestre em vida livre, seja fauna atropelada, gerando 
dificuldade em acessar as poucas bases existentes. Cabe ressaltar que o aplicativo é uma ação pioneira 
do estado do Rio de Janeiro, especialmente no que se refere aos dados da fauna atropelada, integrando 
os órgãos, gestores de unidades de conservação, pesquisadores e a população em geral, contribuindo 
para enriquecer o banco de dados com informações ainda não disponíveis.

Figura 12 – Área para validar informações sobre acervo

Fonte: CEPERJ
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Cabe ressaltar que o trabalho se concentrou na criação de ferramentas para apoio à coleta e monitora-
mento de fauna atropelada e na capacitação de usuários dessas ferramentas. Espera-se que esse fer-
ramental possa potencializar o registro de dados, permitindo informações em volume relevante e de alto 
nível de qualidade, visando à realização futura de análises amplificadas em apoio à tomada de decisão 
no que tange às ações de mitigação de atropelamentos. 

Os produtos gerados, e o apontamento de lacunas importantes pelos projetos "Bicho na Pista" e "Rio de 
Janeiro" é o Bicho ressaltam a necessidade da continuidade do levantamento e tratamento de dados 
de animais atropelados no estado, bem como o aperfeiçoamento e implantação em larga escala das 
tecnologias desenvolvidas. É imperativo que se fomente a integração de informações, o treinamento 
de pessoal, a formação de redes colaborativas e a aplicação de tecnologias para que o conhecimento 
adquirido possa ser efetivamente utilizado para a conservação e manejo da biodiversidade do estado.

Esses produtos e as informações reunidas e organizadas possibilitam a proposição de uma Política Es-
tadual de Fauna para o estado do Rio de Janeiro, contemplando a integração do setor público, academia, 
iniciativa privada e sociedade civil.
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